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julgar mais adequados à sua ampla divulgação e conhecimento pelos 
interessados, no mínimo pela respectiva afixação, nos locais habituais 
da unidade, nos dois dias anteriores à reunião.

8 — A inscrição nas listagens identificadas no número anterior cons-
titui presunção da capacidade dos eleitores delas constantes, e inver-
samente, sendo essa presunção ilidível através de prova fidedigna, a 
apresentar por quem para tanto detenha legitimidade, até ao início da 
votação.

9 — São eleitos os membros que obtenham maior número de votos, 
até se perfazer o número total de mandatos a preencher por cada um 
dos grupos identificados nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 11.º

10 — Cada eleitor indica no acto de votação tantos nomes quanto o 
número de mandatos do grupo a que respeita a eleição.

11 — Em caso de empate que impossibilite a atribuição de um ou 
mais mandatos, procede -se a nova votação em relação àqueles que, 
nessa circunstância, obtiveram igual número de votos, sendo eleito quem 
obtiver o maior número de votos.

12 — No acto de eleição são eleitos suplentes em número igual ao 
número de membros definido nas alíneas do n.º 1 do artigo 11.º

13 — A cooptação dos membros a que se refere a alínea e) do n.º 1 
do artigo 11.º realiza -se na primeira reunião do Conselho do Departa-
mento na constituição inicial decorrente da eleição dos membros eleitos, 
sendo esse, após verificação dos mandatos e posse conferida pelo Presi-
dente do Conselho Directivo o primeiro ponto da Ordem de Trabalhos.

14 — Compete ao Presidente do Conselho Directivo em exercício 
promover o processo de constituição do Conselho do Departamento e 
desenvolver as condições necessárias à sua execução e acompanhamento, 
designadamente proceder à convocatória e à condução dos trabalhos das 
reuniões deste Conselho até à eleição do novo Director, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 174.º do RJIES.

15 — No caso de o Presidente do Conselho Directivo se encontrar 
em qualquer das situações abrangidas pelas garantias de imparcialidade 
legalmente previstas, designadamente em virtude da apresentação de can-
didatura própria a Director, é obrigatoriamente substituído pelo decano, 
considerando -se, para este efeito, aquele que de entre os que elegem 
os membros a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º detenha 
a posição mais elevada segundo as normas de precedência decorrentes 
dos estatutos de carreira aplicáveis.

16 — O Conselho do Departamento deve estar constituído no prazo 
máximo de 30 dias a contar da publicação do presente Regulamento.

Artigo 19.º
Contagem de prazos

Os prazos previstos no presente Regulamento contam -se em dias úteis, 
nos termos estabelecidos no Código do Procedimento Administrativo, 
estando a respectiva contagem suspensa durante os períodos de férias 
escolares, o que, para este efeito, se considera o período que medeia o 
final da época de recurso da avaliação e o início da actividade lectiva.

Artigo 20.º
Revisão e alteração

1 — O presente Regulamento deve ser revisto em decorrência de 
processo de revisão dos Estatutos da Universidade.

2 — O presente Regulamento pode ser alterado em qualquer momento, 
mediante iniciativa conjunta do Director e da Comissão Executiva, sob 
parecer do Conselho do Departamento tomado por maioria de dois terços 
dos membros em exercício efectivo de funções.

3 — Os projectos de revisão e alteração são submetidos a discussão 
pública no Departamento pelo prazo de 30 dias.

4 — Cabe ao Reitor aprovar as revisões e alterações ao presente 
Regulamento.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

1 — Salvo no que depender da entrada em funcionamento dos novos 
órgãos do Departamento, o presente Regulamento entra em vigor no 
dia seguinte à sua publicação no Diário da República, após a devida 
aprovação pelo Reitor, nos termos do n.º 3 do artigo 52.º dos Estatutos 
da Universidade.

2 — Na situação de transição a que se refere a ressalva do n.º 1, 
mantém -se em vigor o Regulamento anterior naquilo que se revele 
indispensável à viabilização dessa transição.

3 — Com a entrada em funcionamento dos novos órgãos é revogado 
o anterior Regulamento do Departamento.

Universidade de Aveiro, 02 de Julho de 2010. — O Reitor da Uni-
versidade de Aveiro, Professor Doutor Manuel António Cotão de As-
sunção.
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Despacho n.º 11412/2010
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho 

de 2010:
Doutora Ângela Maria Franco Martins Coelho de Paiva Balça— auto-

rizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal docente da 
Universidade de Évora, com efeitos a 25 de Junho de 2010, com direito 
à remuneração correspondente ao índice 195, escalão 1 do Estatuto 
Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

Relatório Final relativo ao período experimental do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado da pro-
fessora auxiliar Doutora Ângela Maria Franco Martins Coelho 
de Paiva Balça.
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, tendo em conta o re-
querimento apresentado pela candidata, o conselho científico da Escola 
de Ciências Sociais regista o seguinte:

1 — O conselho científico em reunião de 24 de Junho de 2010, e 
após apreciação do parecer elaborado pelos Professores Catedráticos 
José Nunes Esteves Rei da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro e Eloy Martos Núñez da Facultad de Educación da Universidad 
de Extremadura, sobre o relatório de actividade pedagógica e científica, 
aprovou, por unanimidade, a contratação por tempo indeterminado da 
Doutora Ângela Maria Franco Martins Coelho de Paiva Balça.

Universidade de Évora, 25 de Junho de 2010. — O Presidente do 
CC -ECS, Helder Adegar Fonseca, professor catedrático.

Data: Universidade de Évora, 6 de Julho de 2010. — Nome: Rui 
Manuel Gonçalves Pingo, Cargo: Administrador.

203456468 

 Despacho n.º 11413/2010
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho 

de 2010:
Doutora Maria João Brôa Martins Marçalo — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professora Auxiliar do mapa de pessoal docente da Universidade de 
Évora, com efeitos a 25 de Junho de 2010, com direito à remuneração 
correspondente ao índice 195, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do 
Pessoal Docente Universitário.

Relatório Final relativo ao período experimental do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado da professora auxiliar 

Doutora Maria João Broa Martins Marçalo
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, tendo em conta o re-
querimento apresentado pela candidata, o conselho científico da Escola 
de Ciências Sociais regista o seguinte:

1 — O conselho científico em reunião de 24 de Junho de 2010, e após 
apreciação do parecer elaborado pelos Professores Catedráticos Carlos 
Costa Assunção da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro e 
Maria Teresa Rijo da Fonseca Lino da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa sobre o relatório de activida-
des pedagógica e científica, aprovou, por unanimidade, a contratação por 
tempo indeterminado da Doutora Maria João Broa Martins Marçalo.

Universidade de Évora, 25 de Junho de 2010. O Presidente do CC-
-ECS, Helder Adegar Fonseca (Professor Catedrático).

Data: Universidade de Évora, 7 de Julho de 2010. — Nome: Rui 
Manuel Gonçalves Pingo, Cargo: Administrador.

203459287 

 Despacho n.º 11414/2010
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho 

de 2010:
Doutora Fernanda Maria Ribeiro Gonçalves — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professora Auxiliar do mapa de pessoal docente da Universidade de 
Évora, com efeitos a 25 de Junho de 2010, com direito à remuneração 
correspondente ao índice 195, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do 
Pessoal Docente Universitário.




